ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 337, de 2022.

De autoria do nobre Deputado Frederico d’Avila, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo instituir o “Dia de Homenagem em Memória dos Policiais Mortos em Serviço ou em Decorrência da Função”.

O PL esteve em pauta, sem receber emenda, inclusive substitutivo, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 3 a 9 de junho de 2022.

Em 10 de junho de 2022, o PL foi distribuído à seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação, CSPAP – Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Como bem observa a justificativa desta proposição:

“Não somente por vocação, mas também por determinação legal, o policial tem obrigação de garantir a segurança e prestar socorro mesmo não estando em serviço. Sua presença é importante para transmitir e garantir a tranquilidade de seus concidadãos. O policial atua na prevenção e no combate ao crime. Quando se perde um policial, o estado perde e a sociedade também.”

Portanto, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, e da legislação pertinente, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 337, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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